
ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE V ARZEA ALEGRE 

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 2018.02.09.1 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS No 2018.02.09.1 

DATA DA LICITAÇÃO: 01/03/2018 HORA DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS TIPO 
DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VARZEA ALEGRE, Estado do Ceará, designada através da Portaria no 002/2018, de 02 de Janeiro 
de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que receberá até às 09:00 (NOVE) horas 
do dia 01 de Março de 2018, em sua sede, na Rua São Vicente, n° 175, Centro, Várzea Alegre/CE, 
os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE "A" e PROPOSTA 
DE PREÇOS - ENVELOPE "B", relativos a TOMADA DE PREÇOS No 2018.02.09.1, do tipo 
Menor Preço, para a escolha de empresa para execução dos serviços objeto desta Licitação, Este 
procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 21/0611993 e alterações 
posteriores - Lei de Licitações, Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementa 147/2014, e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus 
anexos. 

Cópia integral deste Edital poderá ser adquirido no Portal de Licitações - TCM e na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, no endereço citado acima, no horário de 08:00 às 12:00hs. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, os quais impeçam a realização da sessão pública 
na data determinada acima, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e 
hora, ou em outro a ser definido. Integram este Edital, independente de transcriÇão os seguintes 
anexos: 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 11- MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 7° CF 88 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO FATO SUPERVINIENTE 
ANEXO V-PROPOSTA PADRONIZADA 
ANEXO VI- MINUTA 

1.0. DO OBJETO E DA EXECUÇÃO 
1.1. A presente TOMADA DE PREÇOS tem por objeto Contratação de serviços especializados de 
emissora de radiodifusão em AM ou FM, com alcance de sintonia/frequência em toda extensão 
urbana e rural do município de Várzea Alegre, para gravação e transmissão das sessões plenárias 
ordinárias da Câmara Municipal, e a sua execução se dará de acordo com os serviços especificados 
no Termo de Referência (Anexo I), destinados atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Várzea Alegre/CE, observadas as condições constantes neste Edital e seus respectivos anexos. 
1.2 - Os serviços a serem executados, de acordo com as especificações e quantificações contidas no 
Termo de Referência, deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos 
órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as 
disposições da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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1.3 - O execução dos serviços especificados no Termo de Referência, dar-se-á durante a vigência 
do Contrato a ser firmado com o vencedor, de forma parcelada, mediante solicitação formal através 
de Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho emitida pela Câmara Municipal de Várzea 
Alegre/CE, e, os mesmos deverão ser entregues na totalidade à Contratante, nas quantidades e 
forma por ela requisitada e determinada, cujo fornecimento efetivar-se-á em condições próprias e 
adequadas para utilização. 

2.0. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Das restrições de participação: 
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas neste Município, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
2.1.2. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: se encontrem em processo 
de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; tenham tido decretado a sua falência; esteja 
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Várzea Alegre ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, em nível Federal, Estadual ou Municipal, bem como interessadas que se 
apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio e estrangeiras que não funcionem no 
país; 
2.1.3. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público Municipal. 
2.1.4. É vedada a participação em consórcio, a subcontratação parcial ou total para a execução do 
objeto desta licitação; 
2.2. Das condições de participação. 
2.2.1. Poderá participar do presente certame licitatório pessoa física ou jurídica, devidamente 
habilitada para a execução do objeto desta licitação, legitimamente interessadas que atenderem a 
todas às exigências legais, inclusive quanto à documentação, exigidas neste Edital e seus Anexos; 
2.2.2. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por 
preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida (Modelo no Anexo II). A não apresentação não implicará em 
inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo 
se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de 
documento legal; 
2.2.3. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
LICITANTE na sessão pública desta TOMADA DE PREÇOS, sob pena de exclusão sumária das 
LICITANTES representadas. 
2.2.4. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste instrumento, das condições 
gerais e particulares de execução do objeto da presente Licitação, não sendo aceitas reivindicações 
posteriores sob quaisquer alegações. 

3.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
3 .1. As licitantes deverão apresentar no dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste Edital, para a 
realização desta licitação, os seus envelopes contendo a DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -
ENVELOPE "A" e PROPOSTA DE PREÇOS- ENVELOPE "B" sendo os mesmos distintos e 
estando devidamente fechados, lacrados e indevassáveis, rubricados no seu fecho, contendo 
obrigatoriamente em sua parte externa os seguintes dizeres: 
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL DE VARZEA 
ALEGRE-CE TOMADA DE PREÇOS No 2018.02.09.1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE "A" NOME DO LICITANTE 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL DE VARZEA 
ALEGRE-CE TOMADA DE PREÇOS No 2018.02.09.1 PROPOSTA DE PREÇOS -
ENVELOPE "B" NOME DO LICITANTE. 
3.2. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes, não 
constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou 
retificá-las. 

4.0. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCA TÓRIO 
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
da presente Tornada de Preços, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para o recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo a 
Comissão de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
4.2. As impugnações deverão ser dirigidas a Comissão de Licitação, por escrito; firmadas por quem 
tenha poderes para representar a licitante ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato de 
convocação nesta qualidade. 
4.3. As impugnações intempestivas não serão conhecidas. 
4.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
li citatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
4.5. Caso seja acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nóva data para a 
realização do certame, desde que a alteração, comprovadamente, implique na formulação das 
Propostas de Preços dos licitantes. 

5.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
5.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados: a) ou 
no original; b) ou por cópia com autenticação procedida por cartório por seu respectivo tabelião, em 
hipótese alguma a Comissão Permanente de Licitação, poderá autenticar documentos conforme 
ongmms. 
5.2.2. Deste Edital; c) ou pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) 
sido publicado(s). 
5 .2.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados 
no idioma oficial do Brasil. 
5.2.2. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do 
mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o Objeto da presente licitação. 
5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
5.4. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 



5.5. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do licitante. 
5.6. Para os documentos que não tiverem expressos em seu teor, o prazo de validade, a Comissão 
optará pelo prazo de validade dos mesmos corno sendo o de 30 (sessenta) dias da sua data de 
emissão. 
5.6. Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 
idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
5.7. Havendo dúvida quanto à procedência e autenticidade documental, a Comissão reserva-se ao 
direito de solicitar da licitante, o documento original, para cotejo com aquele que foi apresentado, 
bem como verificar a autenticidade das Certidões emitidas via internet, nos sites dos respectivos 
órgãos emitentes. 

6.0. DA HABILITAÇÃO 
6.1.1. Para a habilitação - nos termos do §2° do art. 22 da Lei Federal 8.666/93 - exigir-se-á do 
licitante a apresentação de Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido e válido pela Câmara 
Municipal de Várzea Alegre e a apresentação, no invólucro de DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A", da documentação que atenda todas as condições exigidas 
abaixo até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 
6.1.2. Para habilitação nesta licitação, será exigida a seguinte documentação: 

6.2. Requisitos para Pessoas Jurídicas (Documentação de Habilitação) 
a) Habilitação Jurídica: 
a. I - Conforme o caso, consistirá em: 
a.l.l -Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
a.l.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores. 
a.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
a.l.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Documentos Relativos à Regularidade Fiscal: 
b.l - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
b.3 -Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União; 
b.4- Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais; 
b.5 -Certidão Negativa de Débitos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante; 
b.6 -Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante; 
b.7- Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS; 
b.8- Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS; 
b.9- Certidão Simplificada da Junta Comercial 
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c) Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
c. I - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 
Jurídica; 
c.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante. 
c.3 - Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho com menos de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o Art. 27, V da Lei 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 
7° da Constituição Federal (conforme Anexo III). 
c.4 - Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de habilitação. (conforme 
Anexo IV). 

d) Qualificação Técnica: 
d.l - Comprovação em nome de licitante, que executa os serviços de radiodifusão sonora AM ou 
FM, devidamente autorizada pelo Ministério das Comunicações ou Agência Nacional de 
Telecomunicações Anatel. 
d.2 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
acompanhado(s) de cópia(s) da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e contrato(s). 

e) Qualificação Trabalhista: 
e.l - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho- TST. 

Obs.: Os documentos cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 30 (trinta) dias a 
partir de sua emissão. 

6.2.5. DOCUMENTOS PARA PESSOAS FÍSICAS 
a) Cédula de identidade; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas- CPF; 
c) Comprovante de endereço; 
d) Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria de Finanças do domicílio ou 
sede da licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria de Finanças do domicílio ou 
sede da licitante 
g) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 



apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
acompanhado(s) de cópia(s) da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e contrato(s). 

7.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1. A Proposta de Preços poderá ser apresentada conforme modelo do ANEXO V, em 01 (uma) 
via, datilografada ou editorada por computador, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou espaços em 
branco, redigida no idioma português, ressalvando-se expressões técnicas de uso corrente, com 
clareza, em papel timbrado da licitante, sendo numerada sequencialmente, datada e assinada à 
ultima folha e rubricadas as demais, assinada pelo representante legal da proponente, sem emendas 
ou rasuras, contendo necessariamente as seguintes condições: 
a) a indicação do nome ou razão social, endereço e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) orçamento detalhado em planilha expressando a composição dos serviços e os custos unitários e 
totais para os serviços especificados por item, em algarismos, e por extenso para o valor total da 
proposta, em moeda corrente no País, já computados todos os encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, seguros contra terceiros e demais impostos/taxas incidentes sobre os serviços licitados; 
c) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da data de sua apresentação; 
d) declaração de que nos custos ofertados já estão incluídas todas as despesas com profissionais, 
transporte, lucro, impostos e todos os demais custos, não sendo admitida a cobrança adicional de 
qualquer outro custo que deveria ser apresentado na proposta de preços; 
7.2. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
7.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
7.3.1. Não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 
7.3.2. Sejam omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 
insanáveis ou capazes de dificultar o julgamento; 
7.3.3. Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste 
Edital; 
7.3.4. Apresentarem preço excessivo ou manifestamente inexequível, quando comparado aos preços 
estimados para consecução do Objeto desta licitação. 
7.3.5. Será considerada como manifestamente inexequível aquela que não possa demonstrar sua 
viabilidade, através de documentação que comprove que os custos que a compõem são coerentes 
com os de mercado. 
7.3.6. No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Comissão convocará todos 
os licitantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das 
causas de sua desclassificação. 

8.0. DA SESSÃO DE ABERTURA E PROCEDIMENTO 
8.1. Somente poderão participar desta licitação empresas nacionais que atendam às condições e às 
exigências deste instrumento, e atenda à legislação pertinente, sendo vedada a participação de 
empresa quando: 
a) declarada inidônea por ato do Poder Público ou suspensa de licitar e/ou contratar com a Câmara 
Municipal de Várzea Alegre; 
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b) impedida de contratar ou transacionar com a Administração Pública ou qualquer de seus órgãos 
descentralizados; 
c) reunida em consórcio; e enquadrada nas disposições do artigo 9° da Lei n° 8.666/1993. 
8.2. Os licitantes poderão se fazer representar direta ou indiretamente, quer seja por Sócio, Diretor, 
procurador ou credenciado. 
8.2.1. Quanto à representação do licitante: se for representante legal, a exemplo de Sócio ou 
Diretor, deverá estar munido de RG e Contrato Social ou equivalente; se for procurador, deverá 
estar munido de RG e procuração; ou se representante credenciado, munido de RG e "Carta de 
Credenciamento" original. 
8.3. No início da sessão, antes da abertura do envelope "habilitação", os documentos dos 
representantes dos licitantes serão apresentados à Comissão de Licitação, que os examinará; 
8.4. As procurações e as cartas credenciais serão retidas e rubricadas por um ou mais membros da 
Comissão de Licitação e juntadas ao Processo Administrativo; 
8.5. Na sessão somente poderão se manifestar os representantes oficiais dos licitantes, que constará 
de ata, cabendo recurso quanto a seus efeitos, não sendo permitidas refutações orais; 
8.6. Os recursos serão dirigidos Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Várzea 
Alegre/CE, forma e prazos legais pertinentes, mencionando-se a modalidade e o número da 
licitação, devendo ser protocolizados junto a Comissão de Licitação, nos dias uteis, no horário de 
atendimento ao público; 
8.7. No dia e hora declinados, a Comissão de Licitação então procederá à abertura dos envelopes 
"habilitação", passando-se à rubrica por um ou mais membros da Comissão de Licitação e pelos 
licitantes presentes; 
8.8. Antes da Comissão de Licitação examinar a documentação apresentada, será dada oportunidade 
para que os representantes oficiais dos licitantes analisem e façam apontamentos acerca dos 
documentos entregues por seus concorrentes; 
8.9. Examinados eventuais apontamentos e os documentos do envelope "habilitação", a Comissão 
decidirá pela habilitação ou inabilitação dos licitantes; 
8.1 O. Será declarado inabilitado o licitante que deixar de apresentar qualquer documento solicitado, 
oferecendo documentação incompleta ou em desacordo com o exigido, ou que não atenda às 
exigências deste instrumento, inclusive por portarem borrões, rasuras, entrelinhas, emendas ou 
omissões que dificultem ou impossibilitem seu entendimento; 
8.11. Ocorrendo desistência expressa de recursos à habilitação ou inabilitação por parte dos 
representantes oficiais presentes, a Comissão de Licitação registrará o fato em ata, devolverá 
fechados os envelopes "proposta de preços" aos licitantes inabilitados; 
8.12. Não ocorrendo desistência expressa de recursos à habilitação ou inabilitação, a Comissão de 
Licitação encerrará a sessão; 
8.13. O conteúdo dos envelopes abertos serájuntado ao Processo Administrativo e os envelopes de 
no 02, todos devidamente rubricados pela Comissão de Licitação e licitantes presentes, 
permanecerão sob custódia até a sua abertura; 
8.14. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo sem interposição, serão designados local, dia e 
hora do prosseguimento da sessão para a abertura dos envelopes de n° 02, ocasião em que haverá a 
devolução dos envelopes "proposta de preço", ainda lacrados, aos licitantes inabilitados; 
8.15. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes "proposta de preços", 
passando-se à rubrica das propostas por um ou mais membros da Comissão de Licitação e pelos 
licitantes presentes; · 
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8.16. Depois de abertos os envelopes não serão aceitos quaisquer pedidos para alteração. 
8.16.1. Em seguida, a Comissão de Licitação iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão 
examinados os aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências 
deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
8.17. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações 
técnicas mínimas e demais condições definidas neste Instrumento. 
8.18. Examinados os eventuais apontamentos e o conteúdo do envelope "proposta de preço", que 
deverá conter tudo que fora especificado no item correspondente, a Comissão de Licitação decidirá 
a respeito de sua classificação, sendo desclassificada a proposta que: 
a) seja manifestamente inexequível; 
b) seja excessiva, acima dos valores previstos na estimativa constante no Termo de Referência; 
c) apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor nulo; 
d) contiver boiTões, rasuras, entrelinhas, emendas ou omissões que dificultem ou impossibilitem seu 
entendimento; 
e) não atenda às demais exigências deste instrumento. 
8.19. Aferida a exequibilidade dos preços propostos apresentados, o julgamento far-se-á da forma 
especificada nos critérios de julgamento, onde serão consideradas 02 (duas) casas decimais, 
desprezando-se as demais; 
8.20. A Comissão de Licitação fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 
8.21. A Comissão de Licitação examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, segundo e 
terceiro lugar, a proposta comercial apresentada. Não sendo encontrados eiTos a Comissão de 
Licitação declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação. 
8.22. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio, em local, dia e hora 
estabelecidos pela Comissão de Licitação; 
8.23. A Comissão de Licitação, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão de 
Licitação e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 
8.23.1. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão de Licitação fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a 
sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre 
a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os 
autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da 
Comissão de Licitação. 
8.23.2. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através de imprensa oficial ou via fax, iniciando-se no dia útil 
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão de 
Licitação das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão então será suspensa 
para atendimento aos procedimentos inerentes ao disposto no art. 109 da Lei n° 8.666/93. 
8.24. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
critério da Administração, poderá ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para os licitantes 
apresentarem nova documentação ou novas propostas, conforme o caso, escoimadas das causas que 
os inabilitaram ou desclassificaram; 
8.25. Tanto no caso dos envelopes "A" - DE HABILITAÇÃO, como no do envelope "B" -
PROPOSTA DE PREÇOS, fica possibilitado à Comissão de Licitação suspender a respectiva 



sessão de abertura para posterior análise e decisão acerca de seus conteúdos, intimando-se os 
licitantes do resultado mediante publicação na Imprensa Oficial; 
8.26. É facultado à Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Várzea Alegre/CE, em qualquer 
fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo; 
8.27. Da mesma forma, se em alguma fase após a abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO -
ENVELOPE "A", ou na data da assinatura do contrato, algum documento acima elencado se 
encontrar vencido, fora de sua validade, estando portanto irregular, é facultado à Comissão de 
Licitação da Câmara Municipal de Várzea Alegre/CE, condicionar a assinatura do contrato à 
demonstração de regularização desse documento; 
8.28. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas pela Comissão de Licitação na 
presença dos participantes ou relegadas para ulterior deliberação a juízo do responsável pelo 
processo de contratação em questão, devendo o fato constar de ata. 

9.0. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
9.1. A Comissão de Licitação emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste 
Edital, com classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
9.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do Presidente da Câmara 
para a contratação do referido objeto licitado para atender as demandas da Câmara Municipal de 
Várzea Alegre. 
9.3. O Contratante se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova do, mediante parecer 
escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

10.0. DO CONTRATO 
1 0.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento do aviso, assinar o contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital. 
1 0.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito 
às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
10.3. Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus 
anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo 
li citatório. 
1 0.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 
1 0.1. Poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
10.5. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
1 0.6. A convocação para assinatura do contrato será feita ou via fac-símile, juntando-se o 
comprovante de emissão, ou por correio, com aviso de recebimento, ou pessoalmente, com seu 
recebimento documentado. 
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10.7. O não comparecimento da adjudicatária no prazo concedido para assinatura do contrato 
implicará na perda de direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis. 
1 0.8. As obrigações da CONTRATADA são as constantes na minuta contratual, parte integrante 
deste edital independente de sua transcrição. 
10.9. As obrigações do CONTRATANTE são as constantes na minuta contratual, parte integrante 
deste edital independente de sua transcrição. 

11.0. DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização será exercida por a Contratante, ou por quem por ela for indicado, e através de 
elementos credenciados junto à Contratada. A existência da ação fiscalizadora não exclui e nem 
diminui a completa responsabilidade da Contratada no que lhe compete; 
11.2. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle na execução contratual, em especial quanto à 
qualidade e prazo, fazendo cumprir todas as disposições de lei e do presente instrumento. 

12.0. DA VIGÊNCIA 
12.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2018 a partir de sua assinatura, prorrogáveis 
nos termos do art. 57, inciso II da Lei no 8.666/1993. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1 - O( s) pagamento( s) ao( s) vencedor( es) será(ão) efetuado( s) através de cheque nominal ou 
transferência bancaria, entregue ao representante do contratado, após a apresentação das respectivas 
faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, correspondentes aos serviços executados, depois de 
atestado pelo setor competente, ou de acordo com o contrato. 
13.2- O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
início da prestação dos serviços contratados, em conformidade com a disponibilidade dos recursos 
financeiros da Câmara Municipal. 
13.3 - Os preços dos serviços não serão reajustados. 

14. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENT ÁRIA(S) 
14.1 - As despesas decorrentes da presente Licitação correrão a conta de Recursos Próprios, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 

Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
01.031.0001.2.001.0000 3.3.90.36.00 /3.3.90.39.00 

15.0. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
15.1. O Contrato é irreajustável pelo período de sua vigência, podendo ser atualizado na forma da 
alínea "d" do Art. 65 da Lei 8.666/93 atualizada; 
15.2. Ultrapassado o período de vigência poderá ser reajustado de conformidade com as partes, de 
acordo com a variação do IGPM - índice Geral de Preço de Mercado, calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas, ou por outro índice oficial que venha substituí-lo, a partir do primeiro dia após a 
assinatura do contrato. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



16.1. O não cumprimento das obrigações assumidas em proposta ou contrato sujeitará às sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93; 
16.2. A não assinatura do termo de contrato no prazo estabelecido caracteriza descumprimento das 
obrigações assumidas, sujeitando-o a imposição de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
global atualizado de sua proposta, além da suspensão temporária do direito de licitar com a Câmara 
Municipal de Várzea Alegre, bem como o impedimento de com ela contratar pelo prazo de 24 
(vinte e quatro) meses; . 
16.3. As disposições gerais e especiais previstas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei de Licitações 
n° 8.666/93 aplicam-se ao presente instrumento, no que couber. 

17.0. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17 .1. A execução dos serviços, proveniente deste contrato, poderá ser rescindida de conformidade 
com o disposto nos artigos N°. 77, 78 e 79, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
17.2. Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, são assegurados a Administração os 
direitos previstos no art. 80 da aludida defesa legal. No caso de rescisão administrativa ou amigável, 
essa deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do gestor competente. 
17.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial 
ou Extrajudicial, nos casos de: 
17.3 .1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
17.3.2 -Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes: 
17.3.3 -Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
17.3.4- No caso de não· cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

18.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Este instrumento é regido pelas cláusulas e condições aqui previstas, e subsidiariamente, pelos 
princípios de Direito Público e, ainda, no que couber, pelos dispositivos de Direito Privado; 
18.2. Aplica-se a Lei Federal n° 8.666/1993 para os casos que por ventura ficarem omissos; 
18.3. As questões não previstas neste instrumento serão resolvidas pela Comissão de Licitação com 
base nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de Direito; 
18.4 - Serão admitidos os recursos constantes do artigo 109 da Lei Federal n° 866611993 e os prazos 
serão contados conforme o artigo 11 O do mesmo Diploma Legal; 
18.5- Fica assegurado a Câmara Municipal de Várzea Alegre/CE, o direito de, a qualquer tempo e a 
seu critério por despacho motivado, antes da contratação, adiar ou revogar a presente Licitação, por 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, suficiente para 
justificar o ato, sem que assista às licitantes direito a indenização de qualquer espécie, salvo as 
hipóteses legais; 
18.6 - Todas as declarações solicitadas no anexos deste edital deverá ter reconhecimento de firma 
do responsável pela sua emissão. 

19.0. PARA CONHECIMENTO E DO FORO 
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19.1. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos ao presente edital serão 
prestados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, no endereço: na Rua São Vicente, 
no 175, Centro, Várzea Alegre/CEou pelo telefones (88) 3541-1289. 
19.4. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Várzea Alegre, Estado do Ceará, para dirimir 
as eventuais dúvidas surgidas na execução do contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Várzea Alegre/CE, 09 de Fevereiro de 2018. 
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Régrs Auricio da Silva Bezerra 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 


